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LEI Ng 1.057/2017

DE 19 DE OUTUBRO DE 2017.

"Dispõe sobre as Diretrizes para

Elaboração e Execução da Lei

Orçamentária Anual de 2018 e dá outras

providências".

MIGUEL TOWIAZELA, Prefeito Municipal de Pereiras, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Pereiras aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1 - Ficam estabelecidas para a elaboração do Orçamento do
Município. rGlpti\/r. ao exercício de 2.018, as Diretrizes Gerais de que trata este

'  P'"'ncipios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição
a no quer couber, na Lei Federal n° 4.320, de 17 março de 1.964, na Lei de

ponsabilidade Fiscal Lei Complementar n° 101/00, na Lei Orgânica do Município
e nas Portarias editadas pelo Governo Federal.

Art. 2° - A estrutura orçamentária que servirá de base para a
o orçamento-programa para o próximo exercício deverá obedecer

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal e aos Anexos de Riscos e Metas
^  zem parte integrante desta Lei, bem como as metas e prioridades

estabelecidas no Plano Plurianual relativo ao período 2018-2021.



^onicfpg,

.0- M

>5 '«js-tw»

■'■'ÍABAU**®'

Prefeitura Municipal de Pereiras
7^CNPJ 46.634.622/0001-72

(paço Municipaí!Nataíino Cnspi *
Rua Dr. Luiz Vergueiro, 151 - Centro - CEP 18580-000 - Telefax: (14) 3888-8100
E-mail: gabinete1@pereiras.sp.gov.br - PEREIRAS - Estado de São Paulo

Art. 3° - As unidades orçamentárias, quando da elaboração de
suas propostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as
determinações emanadas pela Secretaria de Planejamento da Prefeitura.

Art 4° - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita à fixação da despesa, face à Constituição Federal e a
Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento
permanente, à descentralização, à participação comunitária, e conterá reserva de
contingência.

§ 1° - A proposta orçamentária, incluirá o orçamento fiscal
referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

§ 2° - A proposta orçamentária conterá, o orçamento da seguridade
social, abrangendo todas as entidades de saúde, previdência e assistência social,
quando couber;

§ 3° - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua
proposta parcial

25/2000, devendo o Poder Executivo colocar a disposição do Poder Legislativo, no
mínimo trinta dias antes do prazo acima, as receitas com seus valores que incidirão
na base de calculo para o levantamento do seu duodécimo.

Art. 5° - A Lei Orçamentária dispensará, na fixação da despesa e
na estimativa da receita, atenção aos princípios de;

I - Prioridade de investimentos nas áreas sociais;

II - Austeridade na gestão dos recursos públicos;

III - Modernização na ação governamental;

IV - Principio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como
na execução orçamentária.

V — A discriminação da despesa, quanto à sua natureza far-se-á no
mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de
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aplicação e elemento de despesa nos termos do art. 6° da Portaria Interministerial n°

163 de 04/05/2001.

Art. 6° - Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade
Fiscal, o Poder Executivo se Incumbirá do seguinte;

I - Estabelecer Programação Financeira e o Cronograma de
execução mensal de desembolso;

II - Publicar até 30 dias após o encerramento de cada bimestre,

relatório resumido da execução orçamentária, verificando o alcance das metas, e se
não atingidas deverá realizar cortes de dotações da Prefeitura.

III - A cada quatro meses, o Poder Executivo emitirá o Relatório
de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, garantindo a
publicidade dos atos em audiência pública perante a Câmara de Vereadores.

IV - Quadrimestralmente será feita audiência pública para a
divulgação dos gastos com Saúde Pública, e apresentados ao Conselho Municipal
de Saúde.

V - O desembolso dos recursos financeiros consignados a Câmara
Municipal, será feito até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos.

VI - Os Planos, LDO, Orçamentos, prestação de Contas,
parecer do T.C.E., serão amplamente divulgados, inclusive na Internet, e ficará à
disposição da comunidade.

Art. 7° - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para
investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver
contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.

CAPÍTULO II

DAS METAS FISCAIS




